
 

 

Caderno de Encargos AD 07/2021 – Certificação das despesas associadas ao projeto RURBAN FOOD/FOOD CORRIDORS

 

 (artigo 42º do Código dos Contratos Públicos)

Cláusula 1.ª -  Identificação do Procedimento

O presente procedimento tem a identificação 

projeto RURBAN FOOD/FOOD CORRIDORS

disposto na alínea d) do nº 1 do art.º 20º do Código dos Contratos Públicos (CCP)

ser inferior a 20.000,00 € (vinte mil euros).

 

Cláusula 2.ª -  Objeto do contrato

O presente Caderno de Encargos tem por objeto disciplinar as relações contratuais entre 

adjudicante e o adjudicatário, mediante a fixação dos termos e condições da 

certificação das despesas associadas ao projeto RURBAN FOOD/FOOD CORRIDORS.

 

Cláusula 3.ª -  Preço base 

1. O preço base, enquanto preço 

de todas as prestações que constituem o objeto do contrato, 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor

2. O preço base corresponde ao preço do orçamento apresentado em sede de consulta preliminar ao 

mercado. 

 

Cláusula 4.ª -  Prazo 

1. Sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação, 

entra em vigor na data da sua assinatura e 

2. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do artigo 440.º do C

mesmo diploma. 

 

Cláusula 5.ª -  Pareceres prévios, licenciamentos e autorizações necessárias que podem 

condicionar a execução do contrato

Não existem quaisquer pareceres prévios, licenciamentos e autorizações necessárias que possam 

condicionar a execução do contrato.

 

Cláusula 6.ª -  Dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, de que 

possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a tercei

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 

à execução do contrato. 
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CADERNO DE ENCARGOS 

(artigo 42º do Código dos Contratos Públicos) 

 

AJUSTE DIRETO    

 

Identificação do Procedimento 

O presente procedimento tem a identificação “AD 07/2021 – Certificação das despesas associadas ao 

projeto RURBAN FOOD/FOOD CORRIDORS”, sendo um procedimento por ajuste direto, ao abrigo do 

disposto na alínea d) do nº 1 do art.º 20º do Código dos Contratos Públicos (CCP), por o valor do contrato 

(vinte mil euros). 

Objeto do contrato 

O presente Caderno de Encargos tem por objeto disciplinar as relações contratuais entre 

mediante a fixação dos termos e condições da aquisição de serviços 

s despesas associadas ao projeto RURBAN FOOD/FOOD CORRIDORS.

preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução 

as prestações que constituem o objeto do contrato, é de 2.400,00 € (dois mil e

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

O preço base corresponde ao preço do orçamento apresentado em sede de consulta preliminar ao 

em prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação, 

entra em vigor na data da sua assinatura e vigora pelo período de 410 (quatrocentos e dez

O contrato poderá ser prorrogado nos termos do artigo 440.º do CCP, conjugado com o artigo 97º do 

Pareceres prévios, licenciamentos e autorizações necessárias que podem 

condicionar a execução do contrato 

Não existem quaisquer pareceres prévios, licenciamentos e autorizações necessárias que possam 

a execução do contrato. 

O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

comercial ou outra, relativa à Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, de que 

possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a tercei

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 
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das despesas associadas ao 

sendo um procedimento por ajuste direto, ao abrigo do 

por o valor do contrato 

O presente Caderno de Encargos tem por objeto disciplinar as relações contratuais entre a entidade 

aquisição de serviços de 

s despesas associadas ao projeto RURBAN FOOD/FOOD CORRIDORS. 

máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução 

dois mil e quatrocentos 

O preço base corresponde ao preço do orçamento apresentado em sede de consulta preliminar ao 

em prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação, o contrato 

quatrocentos e dez) dias. 

CP, conjugado com o artigo 97º do 

Pareceres prévios, licenciamentos e autorizações necessárias que podem 

Não existem quaisquer pareceres prévios, licenciamentos e autorizações necessárias que possam 

O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

comercial ou outra, relativa à Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, de que 

A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 
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3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente 

do domínio público à data da respeti

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.

4. O dever de sigilo mantém

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou d

 

Cláusula 7.ª -  Preço Contratual

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra 

deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, se este for 

legalmente devido, o qual não pode, em qualquer caso, ser superior ao preço definido no convite do 

procedimento. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos

integral execução de todos os serviços a desenvolver no âmbito do projeto, incluindo os relativos a 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 

transporte, armazenamento e man

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, ou outras.

 

Cláusula 8.ª -  Condições de pagamento

1. As quantias devidas pela CIM

(trinta) dias após a receção pela Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento das obrigaçõe

contratual será pago com a entrega do 1.º certificado de auditoria

solicitados pela AD&C e os 

documentos complementares solicitados pela AD&C.

2. Nas faturas deverá ser indicado o número do procedimento, bem como o número sequencial de 

compromisso. 

3. Em caso de discordância por parte da CIM

comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamento

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

devidamente corrigida. 

 

Cláusula 9.ª - Penalidades Contratuais

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Comunidade Inte

de Coimbra pode exigir do prestador de serviços o pagamento de 

nos seguintes termos: 

a) 5% do preço contratual

necessária e devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão 

de dezembro de 2021;
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se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois (2) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Preço Contratual 

prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, se este for 

legalmente devido, o qual não pode, em qualquer caso, ser superior ao preço definido no convite do 

O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas associadas à 

integral execução de todos os serviços a desenvolver no âmbito do projeto, incluindo os relativos a 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 

transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, ou outras. 

Condições de pagamento 

As quantias devidas pela CIM-RC, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 30 

(trinta) dias após a receção pela Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra das respetivas 

as quais só podem ser emitidas após o vencimento das obrigações, sendo que 

contratual será pago com a entrega do 1.º certificado de auditoria e documentos complementares 

solicitados pela AD&C e os restantes 50% com a entrega do 2.º certificado de auditoria

documentos complementares solicitados pela AD&C. 

á ser indicado o número do procedimento, bem como o número sequencial de 

Em caso de discordância por parte da CIM-RC, quanto aos valores indicados nas faturas, deve esta 

comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

Penalidades Contratuais e Resolução 

Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Comunidade Intermunicipal da Região 

Coimbra pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária

5% do preço contratual caso o adjudicatário não entregue toda a documentação 

necessária e devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão 

de dezembro de 2021; 
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se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente 

va obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

prazo de dois (2) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a Comunidade Intermunicipal Região de Coimbra 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, se este for 

legalmente devido, o qual não pode, em qualquer caso, ser superior ao preço definido no convite do 

, encargos e despesas associadas à 

integral execução de todos os serviços a desenvolver no âmbito do projeto, incluindo os relativos a 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 

utenção de meios materiais bem como quaisquer encargos 

RC, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 30 

(trinta) dias após a receção pela Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra das respetivas 

s, sendo que 50% do preço 

e documentos complementares 

restantes 50% com a entrega do 2.º certificado de auditoria e 

á ser indicado o número do procedimento, bem como o número sequencial de 

RC, quanto aos valores indicados nas faturas, deve esta 

s, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

rmunicipal da Região 

pena pecuniária, calculada 

caso o adjudicatário não entregue toda a documentação 

necessária e devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão até ao dia 7 
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b) 5% do preço contratual

necessária e devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão 

de setembro de 2022.

2. A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do presente contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

3. Não obstante a aplicação das penalidades, 

Intermunicipal da Região de Coimbra poderá adquirir a outros prestadores 

ficando a diferença de preços, se a houver, a cargo do adjudicatário faltoso.

4. As penas pecuniárias previstas não obstam a que a Comunidade Intermunicipal da 

Coimbra possa, nos termos legais, exigir uma indemnização pelos danos excedentes provocados.

 

Cláusula 10.ª - Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização,

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. Verificados os requisitos previstos no número anterior, podem constituir casos de força maior,

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou

administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na

parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou gr

seus subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações popu

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de

normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser

imediatamente comunicada à

5. Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua

força maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos.
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5% do preço contratual caso o adjudicatário não entregue toda a documentação 

vidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão 

de setembro de 2022. 

A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do presente contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

bstante a aplicação das penalidades, em caso de manifesta necessidade a Comunidade 

Intermunicipal da Região de Coimbra poderá adquirir a outros prestadores os serviços em falta, 

ficando a diferença de preços, se a houver, a cargo do adjudicatário faltoso. 

As penas pecuniárias previstas não obstam a que a Comunidade Intermunicipal da 

Coimbra possa, nos termos legais, exigir uma indemnização pelos danos excedentes provocados.

Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de

se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização,

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

Verificados os requisitos previstos no número anterior, podem constituir casos de força maior,

res de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou

Não constituem força maior, designadamente: 

tâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na

parte em que intervenham; 

Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados; 

Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que 

 

Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;

Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de

ormas de segurança; 

rias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem;

Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser

imediatamente comunicada à outra parte. 

Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua

força maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos. 
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caso o adjudicatário não entregue toda a documentação 

vidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão até ao dia 9 

A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do presente contrato com 

caso de manifesta necessidade a Comunidade 

os serviços em falta, 

As penas pecuniárias previstas não obstam a que a Comunidade Intermunicipal da Região de 

Coimbra possa, nos termos legais, exigir uma indemnização pelos danos excedentes provocados. 

havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

 

Verificados os requisitos previstos no número anterior, podem constituir casos de força maior, 

res de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

tâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

upos de sociedades dos 

Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que 

lares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

rias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua 
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Cláusula 11.ª - Resolução do contrato por parte da entidade adjudicante

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, nomeadamente indemnizações legais 

e contratuais devidas, a Entidade Adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso 

de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das o

abrigo do disposto nos artigos 333.º e 448.º do CCP.

 

Cláusula 12.ª - Resolução do contrato por parte do adjudicatário

O adjudicatário pode resolver o contrato no

 

Cláusula 13.ª - Alterações ao contrato

1. Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, c

antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 

alteração. 

3. O contrato pode ser alterado por: 

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;

b) Decisão judicial ou arbitral;

c) Razões de interesse público. 

4. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem 

constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência.

 

Cláusula 14.ª - Comunicações e notificações

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve

parte.  

 

Cláusula 15.ª - Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados

conforme previsto no artigo 471.º do CCP

 

Cláusula 16.ª - Seguros 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos relativos à 

prestação dos serviços. 

 

Cláusula 17.ª - Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro.
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Resolução do contrato por parte da entidade adjudicante 

outros fundamentos de resolução previstos na lei, nomeadamente indemnizações legais 

e contratuais devidas, a Entidade Adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso 

de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem

abrigo do disposto nos artigos 333.º e 448.º do CCP. 

Resolução do contrato por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos nos artigos 332º e 449.º do CCP.

Alterações ao contrato 

Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, c

antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 

O contrato pode ser alterado por:  

Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;

Decisão judicial ou arbitral; 

Razões de interesse público.  

A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem 

constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

Comunicações e notificações 

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados

tigo 471.º do CCP. 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos relativos à 

competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competên

e Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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outros fundamentos de resolução previstos na lei, nomeadamente indemnizações legais 

e contratuais devidas, a Entidade Adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso 

brigações que lhe incumbem, ao 

do CCP. 

Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com uma 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 

Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem 

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para 

ser comunicada à outra 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados, 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos relativos à 

competência do Tribunal 
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Cláusula 18.ª - Legislação aplicável

Em tudo o que não estiver expresso neste documento será aplicável o disposto no Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto

B/2017, de 31 de agosto. 

 

Cláusula 19.ª - Proteção de Dados

1. Nos termos do disposto no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

27 de abril de 2016, a Entidade Adjudicante garante que o tratamento de dados pessoais é feito no 

cumprimento de garantias suficientes de execução de medidas técnicas e organizativas adequadas 

de uma forma que o mesmo satisfaça os requisitos do referido Regulamento e assegure a 

dos direitos do titular dos dados.

2. O prestador de serviços compromete

tratamento dos dados tenha dado, previamente e por escrito, autorização específica ou geral. 

3. Em caso de autorização g

tratamento de quaisquer alterações pretendidas quanto ao aumento do número ou à substituição de 

outros subcontratantes, dando assim ao responsável pelo tratamento a oportunidade de se opo

tais alterações. 

4. O prestador de serviços garante que:

a) Trata os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas do responsável pelo 

tratamento, incluindo no que respeita às transferências de dados para países terceiros ou 

organizações internacion

do Estado-Membro a que está sujeito, informando nesse caso o responsável pelo 

tratamento desse requisito jurídico antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal informação 

por motivos importantes de interesse público;

b) Assegura que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade; 

c) Adota todas as medidas exigidas nos termos do 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016;

d) Respeita as condições a que se refere o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 para contratar outro subcont

e) Toma em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, presta assistência ao 

responsável pelo tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para 

permitir que este cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos

dados tendo em vista o exercício dos seus direitos previstos no capítulo III do Regulamento 

(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016;

f) Presta assistência ao responsável pelo tratamento no sentido de assegurar 

das obrigações previstas nos artigos 32.º a 36.º do Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, tendo em conta a natureza do 

tratamento e a informação ao dispor do subcontratante;

g) Consoante a escolha

pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, 
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aplicável 

Em tudo o que não estiver expresso neste documento será aplicável o disposto no Código dos Contratos 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação do Decreto

Proteção de Dados 

Nos termos do disposto no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

Entidade Adjudicante garante que o tratamento de dados pessoais é feito no 

cumprimento de garantias suficientes de execução de medidas técnicas e organizativas adequadas 

de uma forma que o mesmo satisfaça os requisitos do referido Regulamento e assegure a 

dos direitos do titular dos dados. 

O prestador de serviços compromete-se a não contratar subcontratante sem que o responsável pelo 

tratamento dos dados tenha dado, previamente e por escrito, autorização específica ou geral. 

Em caso de autorização geral por escrito, o prestador de serviços informa o responsável pelo 

tratamento de quaisquer alterações pretendidas quanto ao aumento do número ou à substituição de 

outros subcontratantes, dando assim ao responsável pelo tratamento a oportunidade de se opo

prestador de serviços garante que: 

Trata os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas do responsável pelo 

tratamento, incluindo no que respeita às transferências de dados para países terceiros ou 

organizações internacionais, a menos que seja obrigado a fazê-lo pelo direito da União ou 

Membro a que está sujeito, informando nesse caso o responsável pelo 

tratamento desse requisito jurídico antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal informação 

tantes de interesse público; 

Assegura que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

 

Adota todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32.º do Regulamento (UE) 2016/679 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016; 

Respeita as condições a que se refere o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 para contratar outro subcont

Toma em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, presta assistência ao 

responsável pelo tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para 

permitir que este cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos

dados tendo em vista o exercício dos seus direitos previstos no capítulo III do Regulamento 

(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016;

Presta assistência ao responsável pelo tratamento no sentido de assegurar 

das obrigações previstas nos artigos 32.º a 36.º do Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, tendo em conta a natureza do 

tratamento e a informação ao dispor do subcontratante; 

Consoante a escolha do responsável pelo tratamento, apaga ou devolve-

pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, 
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Em tudo o que não estiver expresso neste documento será aplicável o disposto no Código dos Contratos 

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação do Decreto-Lei n.º 111-

Nos termos do disposto no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

Entidade Adjudicante garante que o tratamento de dados pessoais é feito no 

cumprimento de garantias suficientes de execução de medidas técnicas e organizativas adequadas 

de uma forma que o mesmo satisfaça os requisitos do referido Regulamento e assegure a defesa 

se a não contratar subcontratante sem que o responsável pelo 

tratamento dos dados tenha dado, previamente e por escrito, autorização específica ou geral.  

eral por escrito, o prestador de serviços informa o responsável pelo 

tratamento de quaisquer alterações pretendidas quanto ao aumento do número ou à substituição de 

outros subcontratantes, dando assim ao responsável pelo tratamento a oportunidade de se opor a 

Trata os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas do responsável pelo 

tratamento, incluindo no que respeita às transferências de dados para países terceiros ou 

lo pelo direito da União ou 

Membro a que está sujeito, informando nesse caso o responsável pelo 

tratamento desse requisito jurídico antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal informação 

Assegura que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

artigo 32.º do Regulamento (UE) 2016/679 

Respeita as condições a que se refere o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 para contratar outro subcontratante; 

Toma em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, presta assistência ao 

responsável pelo tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para 

permitir que este cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos 

dados tendo em vista o exercício dos seus direitos previstos no capítulo III do Regulamento 

(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016; 

Presta assistência ao responsável pelo tratamento no sentido de assegurar o cumprimento 

das obrigações previstas nos artigos 32.º a 36.º do Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, tendo em conta a natureza do 

-lhe todos os dados 

pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, 
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apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao 

abrigo da Lei; 

h) Disponibiliza ao responsável pelo tratamento todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das obrigações previstas no Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 e facilita e contribui para as 

auditorias, inclusive as inspeções, conduzidas pelo responsável pelo tratamento ou por 

outro auditor por este mandatado.

 

Cláusula 19.ª - Especificações 

 

Parte I - Disposições Gerais 

 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes 

obrigações principais: 

a) Executar a prestação dos serviços que lhe for adjudicada, com observância das normas 

vigentes e que se relacionem com

subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e 

competência; 

b) Cumprir todas as condições fixadas para a prestação dos serviços;

c) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da entidade

d) Prestar as informações que forem solicitadas pela entidade adjudicante;

e) Comunicar à entidade adjudicante, no prazo de 10 dias após a respetiva verificação, 

qualquer circunstância que possa condicionar o regular desenvolvimento da prestação do

serviços contratados;

f) Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços deverá manter

reuniões de coordenação com os representantes da entidade adjudicante

mostrar necessário;

g) São da responsabilidade do 

fornecimento de marcas registadas, patentes ou licenças.

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios materiais e informáticos que

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 

 

Parte II - Disposições Especiais

 

1. Considerando as necessidades de certificação 

Financiador: URBACT) as especificações dos serviços a realizar deverão estar de acordo com as 

próprias orientações da Agência de Desenvolvimento e Coesão (AD&C).

2. Além da verificação exaustiva dos documentos comprovati

da elegibilidade, os trabalhos de verificação incluem também: 
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apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao 

nibiliza ao responsável pelo tratamento todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das obrigações previstas no Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 e facilita e contribui para as 

as, inclusive as inspeções, conduzidas pelo responsável pelo tratamento ou por 

outro auditor por este mandatado. 

 Técnicas 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes 

Executar a prestação dos serviços que lhe for adjudicada, com observância das normas 

vigentes e que se relacionem com a prestação dos serviços em causa, e com absoluta 

subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e 

Cumprir todas as condições fixadas para a prestação dos serviços; 

se à ação fiscalizadora da entidade adjudicante; 

Prestar as informações que forem solicitadas pela entidade adjudicante; 

Comunicar à entidade adjudicante, no prazo de 10 dias após a respetiva verificação, 

qualquer circunstância que possa condicionar o regular desenvolvimento da prestação do

serviços contratados; 

Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços deverá manter

reuniões de coordenação com os representantes da entidade adjudicante

mostrar necessário; 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização ou 

fornecimento de marcas registadas, patentes ou licenças. 

A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

Disposições Especiais 

Considerando as necessidades de certificação de contas do projeto FOOD CORRIROS (PO 

Financiador: URBACT) as especificações dos serviços a realizar deverão estar de acordo com as 

próprias orientações da Agência de Desenvolvimento e Coesão (AD&C). 

Além da verificação exaustiva dos documentos comprovativos da despesa, na ótica da legalidade e 

da elegibilidade, os trabalhos de verificação incluem também:  
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apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao 

nibiliza ao responsável pelo tratamento todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das obrigações previstas no Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 e facilita e contribui para as 

as, inclusive as inspeções, conduzidas pelo responsável pelo tratamento ou por 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes 

Executar a prestação dos serviços que lhe for adjudicada, com observância das normas 

a prestação dos serviços em causa, e com absoluta 

subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e 

 

Comunicar à entidade adjudicante, no prazo de 10 dias após a respetiva verificação, 

qualquer circunstância que possa condicionar o regular desenvolvimento da prestação dos 

Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços deverá manter, 

reuniões de coordenação com os representantes da entidade adjudicante, sempre que tal se 

adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização ou 

A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

de contas do projeto FOOD CORRIROS (PO 

Financiador: URBACT) as especificações dos serviços a realizar deverão estar de acordo com as 

vos da despesa, na ótica da legalidade e 
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a) Apreciação prévia da normalidade constitutiva da pessoa coletiva que se configurou como 

beneficiário e dos respetivos órgãos sociais, de processos de co

imputação de despesa; 

b) Apreciação do relatório de execução com vista à verificação de coerência com as despesas 

reportadas e a realização das atividades, de acordo com os termos da sua aprovação na 

operação; 

c) Verificação do cump

comunitário e, quando aplicável, de igualdade de oportunidades e proteção do ambiente;

d) Comprovação do fornecimento efetivo do bem ou serviço;

e) Confirmação contabilística das receitas gera

f) Verificação dos indicadores de resultados previstos na candidatura

3. Para a análise de cada pedido, o adjudicatário deverá entregar uma declaração do controlador, 

acompanhada dos documentos, em formato digital, 

de pagamento de acordo com o estabelecido no Manual de Procedimentos de Cooperação Territorial 

Europeia disponível no website oficial da AD&C.

4. Material de suporte à realização da tarefa: A base de trabalho pa

disponibilizada pelo beneficiário, sendo constituída, nomeadamente pelos seguintes documentos:

a) Processo de candidatura e respetivas reprogramações;

b) Acordo assinado entre a Autoridade de Gestão e o beneficiário principal;

c) Acordo assinado entre os beneficiários da operação;

d) Fundamentação de critérios de imputação de despesa;

e) Lista de despesas; 

f) Documentos justificativos de despesa e sua quitação (fatura, recibo, cópia do cheque e 

extrato bancário, ordem de transferência, ordem de paga

de carimbo no original da fatura;

g) Processos de contratação;

h) Pedido de pagamento em modelos instituídos, acompanhados dos respetivos comprovativos 

e relatório de execução;

i) Peças comprovativas das ações concretizadas no âmbit

tipologia da despesa.

5. Em termos de periodicidade para os pedidos de reembolso estamos a falar de dois pedidos distintos:

i. Até 31 de dezembro de 2021

2020 a 31 de setembro de 2021; devendo o adjudicatário ter a documentação toda necessária e 

devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão até o dia 30 de novembro de 

2021. 

ii. Até 7 de novembro de 2022

2021 a 7 de agosto de 2022, devendo o adjudicatário ter a documentação toda necessária e 

devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão até o dia 2 de setembro de 

2022. 

6. O adjudicatário deverá ainda procederá a eventuais esclarecim

URBACT, no âmbito da validação final dos pedidos de reembolsos.
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Apreciação prévia da normalidade constitutiva da pessoa coletiva que se configurou como 

beneficiário e dos respetivos órgãos sociais, de processos de contratação e dos critérios de 

imputação de despesa;  

Apreciação do relatório de execução com vista à verificação de coerência com as despesas 

reportadas e a realização das atividades, de acordo com os termos da sua aprovação na 

Verificação do cumprimento dos normativos específicos em matéria de publicidade do apoio 

comunitário e, quando aplicável, de igualdade de oportunidades e proteção do ambiente;

Comprovação do fornecimento efetivo do bem ou serviço; 

Confirmação contabilística das receitas geradas pela operação, quando aplicável;

Verificação dos indicadores de resultados previstos na candidatura. 

Para a análise de cada pedido, o adjudicatário deverá entregar uma declaração do controlador, 

documentos, em formato digital, necessários para efeitos de validação do pedido 

de pagamento de acordo com o estabelecido no Manual de Procedimentos de Cooperação Territorial 

Europeia disponível no website oficial da AD&C. 

Material de suporte à realização da tarefa: A base de trabalho para realização da tarefa é 

disponibilizada pelo beneficiário, sendo constituída, nomeadamente pelos seguintes documentos:

Processo de candidatura e respetivas reprogramações; 

Acordo assinado entre a Autoridade de Gestão e o beneficiário principal; 

sinado entre os beneficiários da operação; 

Fundamentação de critérios de imputação de despesa; 

 

Documentos justificativos de despesa e sua quitação (fatura, recibo, cópia do cheque e 

extrato bancário, ordem de transferência, ordem de pagamento) com evidência da aposição 

de carimbo no original da fatura; 

Processos de contratação; 

Pedido de pagamento em modelos instituídos, acompanhados dos respetivos comprovativos 

e relatório de execução; 

Peças comprovativas das ações concretizadas no âmbito da operação, de acordo com a 

tipologia da despesa. 

Em termos de periodicidade para os pedidos de reembolso estamos a falar de dois pedidos distintos:

Até 31 de dezembro de 2021, reporte de despesas relativamente ao período de 7 de maio de 

tembro de 2021; devendo o adjudicatário ter a documentação toda necessária e 

devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão até o dia 30 de novembro de 

Até 7 de novembro de 2022, reporte de despesas relativamente ao período de 1 de 

2021 a 7 de agosto de 2022, devendo o adjudicatário ter a documentação toda necessária e 

devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão até o dia 2 de setembro de 

O adjudicatário deverá ainda procederá a eventuais esclarecimentos solicitados pela Secretariado do 

URBACT, no âmbito da validação final dos pedidos de reembolsos. 
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Apreciação prévia da normalidade constitutiva da pessoa coletiva que se configurou como 

ntratação e dos critérios de 

Apreciação do relatório de execução com vista à verificação de coerência com as despesas 

reportadas e a realização das atividades, de acordo com os termos da sua aprovação na 

rimento dos normativos específicos em matéria de publicidade do apoio 

comunitário e, quando aplicável, de igualdade de oportunidades e proteção do ambiente; 

das pela operação, quando aplicável; 

Para a análise de cada pedido, o adjudicatário deverá entregar uma declaração do controlador, 

necessários para efeitos de validação do pedido 

de pagamento de acordo com o estabelecido no Manual de Procedimentos de Cooperação Territorial 

ra realização da tarefa é 

disponibilizada pelo beneficiário, sendo constituída, nomeadamente pelos seguintes documentos: 

 

Documentos justificativos de despesa e sua quitação (fatura, recibo, cópia do cheque e 

mento) com evidência da aposição 

Pedido de pagamento em modelos instituídos, acompanhados dos respetivos comprovativos 

o da operação, de acordo com a 

Em termos de periodicidade para os pedidos de reembolso estamos a falar de dois pedidos distintos: 

, reporte de despesas relativamente ao período de 7 de maio de 

tembro de 2021; devendo o adjudicatário ter a documentação toda necessária e 

devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão até o dia 30 de novembro de 

, reporte de despesas relativamente ao período de 1 de outubro de 

2021 a 7 de agosto de 2022, devendo o adjudicatário ter a documentação toda necessária e 

devidamente assinada para o envio para a Autoridade de Gestão até o dia 2 de setembro de 

entos solicitados pela Secretariado do 
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7. A certificação das despesas diz apenas respeito à CIM Região de Coimbra, parceira líder do projeto, 

não contemplando os restantes 6 parceiros da Rede. A 

entidade beneficiária da presente prestação de serviços.

 

 

 

O 1º Secretário Executivo Intermunicipal

 

 

 

(Jorge Brito) 
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A certificação das despesas diz apenas respeito à CIM Região de Coimbra, parceira líder do projeto, 

não contemplando os restantes 6 parceiros da Rede. A CIM Região de Coimbra é desta forma a 

entidade beneficiária da presente prestação de serviços. 

O 1º Secretário Executivo Intermunicipal 
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A certificação das despesas diz apenas respeito à CIM Região de Coimbra, parceira líder do projeto, 

CIM Região de Coimbra é desta forma a 
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